PARECER Nº 1715, DE 2004 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0704, DE 2.001.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI.

De autoria do nobre Deputado Edson Gomes, o Projeto de Lei de nº 0704 de 2001 dispõe sobre a implantação de aparelhos de videoconferência para interrogatório a distância dos presidiários. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª à 157ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29/10/01, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls.03).

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, concluiu, em consonância com o parecer emitido por seu ilustre Relator Deputado Eli Corrêa Filho (fls. 04/06), inexistir qualquer óbice de natureza constitucional, legal e jurídico, manifestando-se, por fim, favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe, com a emenda apresentada (fls. 06vº). 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, foram os autos remetidos à Comissão de Segurança Pública, tendo sido designado como Relator o nobre Deputado Mauro Menuchi, que, após análise efetuada com base no §16, do artigo 31, do Regimento Interno consolidado, proferiu parecer favorável à aprovação da proposição em tela (fls. 08/10), com a emenda proposta pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda apresentada, o que foi aprovado por toda a Comissão (fls. 10vº).

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, tendo sido por seu nobre Relator designado, Deputado Roberto Engler, emitida manifestação desfavorável à aprovação do mesmo (fls. 12/13), por entender, em suma que “o projeto em tela revela óbices de natureza financeira e orçamentária, bem como a emenda e a subemenda apresentada, de vez que não suprem os vícios detectados”. 

Em que pese o r. entendimento do nobre Deputado Relator designado para, em nome desta Comissão, analisar a presente proposição nos moldes estipulados no artigo 31, §3º, do Regimento Interno consolidado, data máxima vênia, não podemos concordar com tal posicionamento, o que nos trouxe à apresentação do presente Voto em Separado para expressar nossa posição favorável à aprovação do Projeto de lei em questão, e isto pelas seguintes razões:

Da análise efetuada pelo r. Relator designado no âmbito desta Comissão, constata-se que o posicionamento contrário à aprovação da presente proposição vem justificado basicamente pelo seguinte argumento: “a execução do comando normativo redundará no acréscimo de despesas ao orçamento do Estado, na medida em que será necessária a aquisição de equipamentos e acessórios de alta sofisticação, que deverão merecer um controle sistemático, sem a necessária previsão orçamentária”. 

Se, por um lado, é incontestável a necessidade de aquisição de equipamentos específicos para a realização de videoconferência, de outro, é completamente equivocada a conclusão apresentada, no sentido de que tal necessidade resultará em acréscimo de despesas ao orçamento público estadual, dando a impressão, contudo, que isso implicará em prejuízos aos cofres públicos. Vejamos:

Primeiramente, há que serem observadas as próprias declarações favoráveis à realização de julgamentos por videoconferência proferidas pelo Exmº Sr. Governador do Estado de São Paulo, e inseridas em matéria jornalística publicada no “Diário Regional”, Caderno Geral, p. A-7, de 30.09.04, e intitulada “Mauá inaugura 1º CDP vertical do Brasil”, onde houve o seguinte destaque – 

“Julgamento à distância será testado em SP”:

O governador anunciou que o Estado irá começar em poucos dias a licitação para compra de equipamentos, a fim de realizar julgamentos por videoconferência. As duas iniciativas têm por objetivo diminuir, ou acabar, com a necessidade de conduzir o presidiário o fórum da cidade.

Segundo Alckmin, esse processo, que é utilizado atualmente, demanda custo e risco, devido à necessidade de deslocar policiais da patrulha para acompanhar o detento, além da possibilidade de uma emboscada”.

De fato, é ponto pacífico entre os vários debatedores do tema, que a realização de interrogatório de presos à distância por sistema de videoconferência revela-se como importante medida para a efetiva redução de custos aos cofres públicos. Acentua-se, outrossim, que, além de ser uma forma de propiciar maior garantia à segurança pública, trata-se também de uma providência que em muito contribui para a agilização dos procedimentos processuais inerentes ao Poder Judiciário. 

Nesse sentido, os principais argumentos apresentandos são:

- grande economia de recursos com o transporte de presos, já que não será mais necessária a escolta realizada por policiais militares, ou o deslocamento do acusado do presídio até o Fórum, e vice-versa, o que implica na redução de gastos de várias ordens, tais como: com veículos, combustível, armamentos, coletes, escoltas, diárias, alimentação, mobilização de policiais militares e agentes penitenciários (o que pode ser ainda maior com o risco de fugas ou ações espetaculares de quadrilhas especializadas no resgate de presos);

- disponibilidade de maior número de agentes policiais (quer sejam da Polícia Militar, Federal, Civil e/ou dos departamentos penitenciários) para que, efetivamente, possam centrar suas ações em suas atividades mais importantes de investigação, policiamento ostensivo e, ainda, de execução penal, o que, certamente, também implica em menor custo ao orçamento do Estado;

- menor desperdício de recursos públicos e real perda de tempo, como o que ocorre no caso de deslocamento de presos em audiências que, por fim, acabam adiadas por ausência de advogados, testemunhas ou do DD. Representante do Ministério Público, ou por alguma contingência do juízo;

- maior garantia à segurança dos presos e da coletividade, tendo em vista que em algumas situações o aparato policial envolvido concentra em suas mãos grande poder de fogo e reação a investidas de grupos ou organizações criminosas;

- eliminação de gastos públicos, em face também da desnecessidade de expedição de cartas precatórias para a tomada de interrogatórios em outras Comarcas (e de rogatórias, em outros países), providências essas que, inclusive, só servem para impedir a celeridade processual, vez que se tratam de mecanismos de tramitação processual extremamente demorada e que não se coadunam com o moderno processo penal e, muito menos, com a expectativa da coletividade no combate à criminalidade.

Destarte, a polêmica existente em torno de propostas que visam à introdução do interrogatório on-line, tele-interrogatório ou por videoconferência, decididamente não se refere a dúvidas quanto à efetiva redução de custos ao Poder Público.

Apenas a título de elucidação, o que existe, na verdade, é intensa discussão doutrinária dentre os renomados juristas do direito processual penal, a fim de ser concluído se, eventualmente, essa medida afetaria ou não o direito ao contraditório e à ampla defesa constitucionalmente assegurados aos acusados – art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal, já que inexiste atualmente em nosso ordenamento jurídico pátrio uma norma legal expressa prevendo tal hipótese. Todavia, nesta oportunidade e com respeito ao âmbito de atribuições desta Comissão de Finanças e Orçamento, não nos cabe adentrar ao mérito dessa questão, mesmo porque, já contamos com parecer final da r. Comissão de Constituição e Justiça não tendo sido vislumbrado qualquer óbice dessa natureza.

De qualquer sorte, é bom realçar que o primeiro interrogatório à distância foi procedido no ano de 1996, na Comarca de Campinas, pelo Juiz de Direito Luiz Flávio Gomes, o qual acabou utilizando a internet para o envio e recebimento de mensagem de texto em tempo real. E, naquele mesmo ano, na mesma Comarca de Campinas, foi realizado interrogatório pelo sistema de videoconferência, na 1ª Vara Criminal, pelo Juiz de Direito Edison Aparecido Brandão. Além disso, há outras notícias de que o interrogatório à distância tem sido realizado nos Estados do Rio de Janeiro, Paraíba e no Rio Grande do Sul, na 2ª Vara Criminal de Porto Alegre, além dos casos deste Estado de São Paulo.

Ademais, considerando que videoconferência é definida como “teleconferência que permite, além da transmissão da palavra falada e de documentos gráficos, a transmissão das imagens animadas do participantes” (Grande Enciclopédia Larousse Cultural, volume 24, SP:Nova Cultural, 1999, p. 5.940) e, sobretudo, que é impossível fugirmos da realidade de que o mundo vive a era da informação, e que a revolução tecnológica no campo das comunicações afeta todos os setores da sociedade, não há como concluirmos senão de forma totalmente favorável à pretensão ora almejada.

Assim, a propositura em apreço não concorre efetivamente para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, a ponto de prejudicar eventual e consideravelmente o orçamento estadual, principalmente se considerarmos os benefícios advindos com a tomada da medida ora proposta.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do presente Projeto de Lei 0704, de 2.001, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda proposta pela Comissão de Segurança Pública.
a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Dep. Mário Reali favorável à proposição, com a emenda da CCJ, na forma da Subemenda da Comissão de Segurança Pública.

Sala das Comissões, em 8/12/2004 

a) Enio Tatto – Presidente

Enio Tatto – Vitor Sapienza – Mário Reali – Valdomiro Lopes – Geraldo Vinholi.

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XI CRI.




De autoria do Deputado Edson Gomes o Projeto de lei nº 704, de 2001, pretende a obrigatoriedade da instalação de aparelhos de videoconferência para interrogatório à distância dos presidiários.

                      
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de outubro de 2001, não tendo recebido  emendas ou substitutivos, fls.3.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, foi alvo de aprovação, com emenda, nos termos do parecer às fls.04/6v.




A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Segurança Pública, para ser analisada, nos termos do § 16 do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno, que por seu turno pronunciou-se favorável à aprovação da iniciativa original, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, na forma da subemenda proposta por aquela comissão, com base no parecer de fls. 8/10v.  




Agora na Comissão de Finanças e Orçamento, nos compete, na qualidade de relator designado, examinar a proposição, conforme o previsto no § 3º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao examinar os autos, verificamos que a iniciativa em destaque tem por objetivo obrigar a instalação de aparelhos de videoconferência em todos os prédios dos fóruns, presídios e cadeias públicas, localizadas no Estado de São Paulo, destinados aos interrogatórios dos presos. 

                               Não obstante a louvável intenção do ilustre legislador há de se considerar, que, embora o projeto tenha inserido, no seu artigo 3º, a cláusula financeira, a execução do comando normativo redundará no acréscimo de despesas ao orçamento do Estado, na medida em que será necessária a aquisição de equipamentos e acessórios de alta sofisticação, que deverão merecer um controle sistemático, sem a necessária previsão orçamentária.




Convém destacar, ainda, que a presente proposta legislativa somente poderia indicar recursos para a sua execução, desde que precisamente codificados e com especificação do programa, projeto ou atividade que seriam deduzidos, em consonância com o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.




Por esse vértice, entendemos que o projeto em tela revela óbices de natureza financeira e orçamentária, bem como a emenda e a subemenda apresentada, de vez que não suprem os vícios detectados.




Desse modo, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 704, de 2001, bem como à emenda de autoria da Comissão de Constituição e Justiça na forma da subemenda proposta pela Comissão de Segurança Pública.

É o nosso parecer.

a) Roberto Engler
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